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ATA N.º 03/2021   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
TRÊS DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E VINTE E UM: - ------------------------------------------------  

Aos três dias do mês de fevereiro do ano dois mil e vinte e um, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à primeira 
quinzena do mês de fevereiro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente 
presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores Vereadores Sr. João 
Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima.  ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -----------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta a 
reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos termos da 
deliberação de 25.OUT.2017. ------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 – Ratificação dos Despachos do Senhor Presidente proferidos no âmbito das medidas 
municipais tomadas para combate ao Covid-19; -------------------------------------------------------  

1.2 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a Reprogramação Temporal e 
Financeira da Operação ALT20-03-5762-FSE-000008 – Almodôvar + digital; -------------------  

1.3 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente relativo à prorrogação do prazo para 
recrutamento de Juízes Sociais;  ---------------------------------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira extraordinária, 
formulado pela CAOBA – Associação Cultural, com vista a apoiar a aquisição de matéria-
prima e teares. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ---------------  

2.1 – Apreciação e deliberação sobre o relatório no âmbito de candidaturas ao Apoio 
Municipal para Empreendedorismo e respetivas Minutas de Contratos a celebrar. ------------  

3. – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: ----------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: -------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 02/2021, da reunião ordinária de 20 de janeiro de 2021; ---  
3.1.2 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de consolidação definitiva da situação 

de mobilidade intercarreiras; ------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:   ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ------------------------------------  
3.2.2 - Apreciação e deliberação do Mapa de Fluxo de Caixa e Mapas de Execução 

Orçamental de 2020; ----------------------------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E GESTÃO TERRITORIAL:   --------------  
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4.1 – Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos Complementares de natureza não 
prevista, na Empreitada de "Requalificação Urbanística do Bairro da Misericórdia”; ----------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato Adicional ao Contrato de 
Empreitada de “Requalificação Urbanística do Bairro da Misericórdia ”; -------------------------  

4.3 – Apreciação e deliberação sobre as Peças do Procedimento e Designação do Júri no 
Âmbito da Empreitada de Beneficiação da “EM 515 entre a EM 393 e a Corte Zorrinho”. -----  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 - Apreciação e deliberação sobre as Normas de Funcionamento do Programa 
Tecnológico de Apoio aos Alunos (PTAAL) – II fase; --------------------------------------------------  

5.2 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta n.º 8/2021, do Senhor Presidente, no 
âmbito da promoção do Curso de Nadador Salvador; -------------------------------------------------  

5.3 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. ---------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que autorize a 
retificação às epígrafes 5.1, e onde se lê “5.1 - Apreciação e deliberação sobre as Normas de 
Funcionamento do Programa Tecnológico de Apoio aos Alunos (PTAAL) – II fase”, se leia 
“5.1 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre as Normas de Funcionamento do 
Programa Tecnológico de Apoio aos Alunos (PTAAL) – II fase”. ------------------------------------  

A Câmara em nada objetou.- -------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: - ----------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

I- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ASSOCIAÇÃO SALVADOR - AGRADECIMENTO: -----   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor de um email remetido pela 
Associação Salvador que agradece ao Município de Almodôvar a sua colaboração na 
Campanha de Natal do Barrete Solidário. ---------------------------------------------------------------   

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – SISTEMA INTEGRADO DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – ALTERAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO 
CONSELHO COORDENADOR DE AVALIAÇÃO – CCA: --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 31/2021, através 
do qual determina a alteração da constituição do Conselho Coordenador de Avaliação – CCA, 
tendo em consideração que houve modificações ao nível das chefias intermédias de uma das 
Unidades Orgânicas, designadamente, com o recente provimento do cargo dirigente 
intermedio de 2.º grau de Chefe de Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial.  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.- ---------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - BP ULTIMATE PORTUGAL CROSS COUNTRY 
RALLY: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo que está a ponderar num convite 
feito pelo Automóvel Clube de Portugal no sentido de se realizar no nosso concelho, nos dias 
10 e 11 de abril, as provas do Cross Country Rally que contará com aproximadamente 50 
concorrentes em Jeep e 50 concorrentes em motos. --------------------------------------------------  

Explicou que caso haja autorização por parte da Câmara os percursos a utilizar integram 
2 troços com cerca de 160 Km cada um, sendo que no nosso concelho serão percorridos 
aproximadamente 80 Km, por troço. Um dos troços atravessa os concelhos de Alcoutim, 
Loulé e Mértola para além do nosso concelho e o outro troço atravessa os concelhos de 
Ourique, Silves, Odemira e Almodôvar.  ------------------------------------------------------------------  

Quanto às mais-valias, não haverá contrapartidas financeiras mas toda a organização e 
Staff para montagem da prova ficarão alojados 4 a 5 dias no Hotel Serafim e no Turismo Rural 
do Monte Góis. Todo o abastecimento de combustível dos participantes será efetuado nas 
bombas BP em Almodôvar. ---------------------------------------------------------------------------------  

A nível de divulgação turística, para o concelho é bom, considerando que se trata de uma 
prova do campeonato do mundo, que será transmitida pela RTP, e outros canais 
internacionais. Existe ainda uma forte probabilidade da comunicação social fazer a 
promoção e divulgação dos pontos turísticos e equipamentos do concelho.  --------------------  

A Câmara assegura a reparação dos caminhos caso se verifique essa necessidade.   -------  
O Senhor Presidente referiu também que esta prova pode ser o ponto de partida, uma 

janela aberta para que voltem a realizar o Rally de Portugal no Alentejo onde existem ótimas 
condições para a prova. -------------------------------------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CASA DO ALENTEJO EM LISBOA – CAMPANHA 
AUTARQUICA DE SOLIDARIEDADE ALENTEJANA: ----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de um ofício remetido pela Casa do 
Alentejo, em Lisboa, através do qual promovem uma campanha autárquica de solidariedade 
Alentejana, que tem por objeto fazer face às enormes dificuldades financeiras que estão a 
atravessar, causada pela pandemia, sendo que urge preservar os postos de trabalho e as 
obrigações para com os fornecedores. -------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente referiu que a nossa Câmara tem as suas quotas em dia 
e eventualmente, se os Senhores Vereadores concordarem, poder-se-á atribuir um subsídio 
extraordinário com vista a ajudar esta Casa que nos é tão prezada, ou, encontrar solução 
conjunta com a CIMBAL, mas que em qualquer dos cenários, a Câmara Municipal de 
Almodôvar está disponível para ir ao encontro da resolução do problema.   ---------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 2.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO DE 2021 (MODIFICATIVA): ------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 2.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2021, que aprovou por seu 
Despacho de 29 de janeiro de 2021, em que o montante total da presente modificaça o 
orçamental e  de €223.930,00, dos quais €27.430,00 sa o de natureza corrente e 
€196.500,00 de natureza capital. ------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. - ------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos, que foi utilizado.  -----------------------------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente: ---------------------------------------------------------------  

ESCLARECIMENTO - ATA N.º 1 DE 6 DE JANEIRO DE 2021: ------------------------------------  
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O Senhor Presidente da Câmara quis esclarecer que na Ata n.º 1, de 6 de janeiro de 2021, 
na sua intervenção e na da Senhora Vereadora Ana Carmo, houve uma interpretação 
diferente àquela que proferiu e que gostaria de clarificar.  ------------------------------------------  

Quando se referem que convidaram o pessoal docente para fazer os testes da Covid, e 
estes recusaram porque o Ministério da Educação não deu nenhuma indicação nesse sentido, 
estavam a referir-se à primeira vez que se efetuaram estes testes e não aos testes que se 
realizaram mais recentemente. ----------------------------------------------------------------------------  

Sublinha que, via DGEstE, na primeira fase em que se fizeram os testes, convidaram o 
pessoal docente e a resposta nunca chegou. ------------------------------------------------------------  

Quanto aos testes que se realizaram mais recentemente destinavam-se apenas aos alunos 
e funcionários tendo em conta que havia um surto numa das salas de aula. ---------------------  

Pode eventualmente ter sido mal interpretada, tanto a sua intervenção como a da 
Senhora Vereadora, porque estavam a falar do passado, isto é, da primeira testagem e não 
da segunda como se interpreta no texto, ficando aqui o devido esclarecimento. ----------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente explicou que está a decorrer uma ação de 
sensibilização porta-a-porta, que tem como principal objetivo a sensibilização para as 6 
regras essenciais para prevenção do Coronavirus-Covid-19.  ---------------------------------------  

Foram constituídas duas equipas que andam no terreno e uma outra de apoio logístico 
que faz os packs aqui no edifício do município. Têm como missão percorrer o Concelho, 
informando e sensibilizando os munícipes para as normas de segurança relativa ao Covid-
19, deixam um pack com 10 mascaras, por cada morador, e no caso de não lhe abrirem a 
porta deixam ficar apenas 2 packs, no entanto, se alguém necessitar de mais deverá contactar 
o município e serão entregues no respetivo domicílio. -----------------------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que, sobre o PATECA II, solicitou a opinião dos 
técnicos que analisaram a primeira versão no sentido de melhorar as normas, e que está a 
pensar reunir-se com alguns empresários locais, como o objetivo de os ouvir e fazer um 
balanço das normas do PATECA, com vista à melhoria do documento, tendo em consideração 
que está a ponderar uma segunda iniciativa, no mesmo âmbito, para ajudar a revitalizar o 
tecido empresarial do concelho. ---------------------------------------------------------------------------  

Informou igualmente que existe um projeto com vista a constituir um Gabinete de Apoio 
à Saúde Publica, considerando que esta entidade tem falta de meios humanos e aqui no 
município nós temos capacidade, vontade e meios para o fazer. Está a ponderar esta 
hipótese, muito fortemente e, neste âmbito, reuniu-se com a Saúde Pública Distrital para 
saber quais seriam as diretrizes e aguarda uma resposta. -------------------------------------------  
Referiu que ao criar-se um Gabinete de Saúde Publica, se houver alguma situação referente 
a Saúde Pública, em termos de Covid-19, podemos ajudar as pessoas, no fundo já o estamos 
a fazer de uma forma ilegítima e com a criação deste Gabinete tornamos a nossa ajuda oficial. 
Seria pertinente ter um Gabinete que estaria sempre em contacto com a Saúde Pública 
Distrital e poder ir à casa das pessoas, ouvi-las, ajudá-las, seria por assim dizer “um tentáculo 
da Saúde Publica”, uma ajuda para a Saúde Pública.  --------------------------------------------------  

No que se refere aos números do Covid-19, referiu que há uma discrepância de números. 
Recordou que os números durante bastante tempo não foram alterados e de repente 
informam que tínhamos só 15 casos. Está estupefacto e pediu esclarecimentos à Saúde 
Pública Distrital e está à espera de resposta. Pediu este esclarecimento a várias entidades 
para tentar saber o que se está a passar para credibilizar o processo. Esta discrepância é um 
problema do país mas, aqui em Almodôvar, de um dia para outro passamos de 121 pessoas 
para 15.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Recordou, mais uma vez, que a Câmara apenas informa com os números que recebe via 
CIMBAL, portanto, o número que for enviado é o que colocamos, ainda que lhe possa parecer 
que não estão corretos, mas não inventa números.  ---------------------------------------------------  
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Por último, o Senhor Presidente informou que relativamente à afetação de recursos 
humanos à equipa técnica - Coordenação e Gestão da Parceria PROVERE - Valorização dos 
Recursos Silvestres, aprovada na reunião anterior, em que a coordenadora do projeto era 
substituída uma vez que estava de baixa, vai voltar a ser reformulada, tendo em consideração 
que a Técnica afeta à equipa já regressou e vai voltar a ser a coordenadora do projeto.  ------  

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião: ----------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião principiou por referir que em relação à questão 
da ata nada tem a dizer depois do esclarecimento do Senhor Presidente. ------------------------  

Chama a atenção e quer deixar aqui o reparo, para o facto do Pavilhão Gimnodesportivo 
ser utilizado para as Atividades Desportivas da Escola e no âmbito de uma ação de testagem 
a todos os trabalhadores não docentes da escola, estes trabalhadores afetos a este 
equipamento deviam de ter sido também testados. ---------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente, relativamente ao Gabinete de Saúde Pública, aclarou que há 
duas unidades de saúde no Centro de Saúde de Almodôvar, são equipas multidisciplinares 
que podem prestar esse tipo de serviços. ---------------------------------------------------------------  

Se formos a casa dos munícipes e formos confrontados com queixas ou questões 
específicas do foro da saúde não teremos competência para dar resposta as essas 
solicitações. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Atenta que não podemos retirar o trabalho que compete ao Centro de Saúde. O município 
só deve promover apoio social, esse apoio que já existe através do gabinete de serviço social 
da Câmara, essas equipas existem e tem formação específica para prestar esses cuidados, 
não obstante do nosso gabinete de ação social trabalhar em parceria com as entidades do 
concelho. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente retorquiu que se esse gabinete for criado as pessoas que o 
constituem terão que ter formação específica e adequados. -----------------------------------------  

São situações muito sensíveis e faríamos o trabalho que eles não conseguem fazer neste 
momento. Se já o fazemos, porque não fazê-lo por via legal, ficamos com essa 
responsabilidade, recebemos a informação diária, preocupamo-nos com as pessoas 
contactando com elas e querendo saber como estão. -------------------------------------------------  

Recordou que este projeto ainda está a ser delineado e ponderado e que estamos somente 
a estudar as hipóteses.  --------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião disse que percebe a Senhora Vice-Presidente, 
muitas vezes é difícil estabelecer uma linha divisória, entre intervenções sociais e 
necessidades de cuidados de saúde, são coisas que se cruzam e pensa que a Câmara, para 
além do apoio social, deve transmitir informação à Saúde Publica sempre que se mostrar 
conveniente. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em relação aos empresários e às ajudas que se pretendem implementar, questionou se é 
o mesmo método, quando fala em ouvir a Associação Empresarial, os Contabilistas e um ou 
outro empresário, para melhorar as normas? ----------------------------------------------------------  

Quanto à prova do ACP espera que tenha pernas para andar e solicita que o Senhor 
Presidente lhe explique que prova é esta e quais as contrapartidas. -------------------------------  

Quanto à Casa do Alentejo, explicou que a sua Direção, num passado recente, fez um 
excelente trabalho, conseguiram requalificar a casa, que é património classificado, 
rentabilizar o restaurante, fizeram uma excelente promoção turística, conseguiram 
recuperar receitas e alcançar algum equilíbrio financeiro, que a pandemia veio desequilibrar.  

Em sua opinião, a ajuda que necessitam devia ser canalizada para as comunidades 
intermunicipais, porque, por essa via, obteriam a ajuda de todos e de forma equitativa. 
Individualmente, uns apoiarão outros não, e teríamos mais justiça se fossem as Comunidades 
Intermunicipais a liderar o processo.  --------------------------------------------------------------------  
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De qualquer modo, de uma forma ou de outra, em nada obsta que se ajude a Casa do 
Alentejo. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quis também saber quais as informações que o Senhor Presidente tem relativamente à 
vacinação no nosso concelho. Questiona se sabe se os dirigentes das IPSS’s foram também 
vacinados. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que o Rally é uma prova para o campeonato do mundo 
mas não sabe explicar muito mais sobre a prova. Sabe que é uma prova que já é feita há 
alguns anos no nosso país, promovendo o turismo e as potencialidades dos concelhos. ------  

Quanto às condições, não há contrapartidas, a Câmara fará a manutenção dos caminhos 
mas esta prova, salvo alguma exceção, não danifica os caminhos pois a metodologia de 
competição é semelhante a um passeio onde não existe disputa pela velocidade mas sim por 
ultrapassar objetos de orientação.  -----------------------------------------------------------------------  

Quanto às vacinas já foram administradas nas IPSS’s e chegaram recentemente para os 
Bombeiros, quanto ao resto é com a Saúde Pública, Desconhece se os dirigentes das IPSS’s 
foram vacinados mas, é sua opinião que deveriam ser uma vez que contactam com os seus 
utentes que são pessoas de risco, sendo no entanto essa uma questão da Direção Geral de 
Saúde e não da Câmara Municipal. ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que sendo da Direção não contactam com 
os utentes logo deverão aguardar. ------------------------------------------------------------------------  

Questiona qual é a posição da maioria, relativamente ao facto dos autarcas serem uns dos 
próximos a serem vacinados? ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente retorquiu que enquanto autarca ou cidadão não se julga prioritário 
e que será vacinado quando chegar a sua vez como cidadão pois considera que há pessoas 
mais prioritárias.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

É sua opinião que se um político estiver numa lista de alto risco, não é contra a sua 
vacinação, no entanto se assim for, é gestão da Direção Geral de Saúde. --------------------------  

Os Senhores Vereadores referiram que não devem ser privilegiados e serão vacinados 
quando chegar a sua vez na lista normal da DGS, tendo em conta que se sentem saudáveis. -   

II - ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 – RATIFICAÇÃO DOS DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE PROFERIDOS NO 
ÂMBITO DAS MEDIDAS MUNICIPAIS TOMADAS PARA COMBATE AO COVID-19: ---------  

RATIFICAÇÃO DO DESPACHO N.º 26/2021, NOVAS MEDIDAS A TOMAR NO ÂMBITO DO 
DECRETO N.º3-C/2021, QUE ALTERA O DECRETO 3-A/2021 – ESTADO DE EMERGÊNCIA: -  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Despacho n.º 26/2021, exarado em 22 de 
janeiro de 2021, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta 
anexa ao presente livro de atas e, através do qual se determina: --------------------------------   

1. Que, para efeitos de acolhimento dos filhos ou outros dependentes a cargo de 
trabalhador cuja mobilização para o serviço ou prontidão obste a que prestem assistência 
aos mesmos na sequência da suspensão atrás referida, fique, através do presente despacho, 
designada como escola de referência do Agrupamento de Escolas de Almodôvar a ESCOLA 
EB 1 DE ALMODÔVAR;  -------------------------------------------------------------------------------------  

2. Que a Câmara Municipal, em articulação com o Agrupamento de Escolas, assegure a 
manutenção das refeições escolares para todos os estudantes do pré-escolar ao secundário, 
beneficiários do escalão A e B da ação social escolar, no mesmo regime em que o fazia 
durante o período letivo e enquanto vigorar a suspensão das atividades letivas motivada pela 
Pandemia COVID-19;  ----------------------------------------------------------------------------------------  
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3. Que para o concretizar, as refeições sejam disponibilizadas mediante prévia marcação, 
devendo o beneficiário da refeição efetuar a respetiva reserva, via telefone e até às 15:30 
horas do dia anterior, junto do Agrupamento de Escolas de Almodôvar.  -------------------------  

4. O presente Despacho produz efeitos imediatos. ------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, Ratificou o Despacho do Senhor 
Presidente e, desta forma, deliberou:  -------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar o DESPACHO N.º 26/2021, que determina as novas medidas tomadas no 
âmbito do Decreto-Lei n.º 3-C/2021, que altera o Decreto 3-A/2021 – Estado de Emergência.  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

RATIFICAÇA O DO DESPACHO N.º 32/2021 - AUTORIZAÇA O DE VENDA AMBULANTE NA 
A REA TERRITORIAL DO CONCELHO DE ALMODO VAR - ADITAMENTO A  LISTAGEM DE 
VENDEDORES AMBULANTES: -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o o Despacho n.º 32/2021, exarado em 27 de 
janeiro de 2021, que aqui se da  como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta 
anexa ao presente livro de atas e, através do qual se determina:---------------------------------  

1. O operador económico Costa, Esperança, Dias & João, Lda. seja aditado à listagem 
constante do Anexo ao Despacho n.º 22/2021, de 20 de janeiro, pelo qual é autorizado o 
exercício da atividade por vendedores itinerantes, na área territorial do concelho de 
Almodôvar, para disponibilização de bens de primeira necessidade ou de outros bens 
considerados essenciais na presente conjuntura, nos termos do Artigo 16.º n.º 1 do Decreto 
da Presidência do Conselho de Ministros n.º 3-A/2021, de 14 de janeiro, e do Parecer 
supratranscrito, emitido pela Autoridade Local de Saúde;  ------------------------------------------  

2. Que seja republicado o Anexo ao Despacho n.º 22/2021, de 20 de janeiro, com a 
alteração agora introduzida;  ------------------------------------------------------------------------------  

3. Seja dado conhecimento ao operador económico Costa, Esperança, Dias & João, Lda. 
do teor integral do Despacho n.º 22/2021, de 20 de janeiro, que inclui o Parecer emitido 
pela Autoridade Local de Saúde;  --------------------------------------------------------------------------  

4. Que o presente Despacho seja disponibilizado na página eletrónica do Município de 
Almodôvar, e remetido ao Posto Territorial de Almodôvar da Guarda Nacional Republicana 
e à Autoridade Local de Saúde, para conhecimento; --------------------------------------------------   

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, Ratificou o Despacho do Senhor 
Presidente e, desta forma, deliberou:  -------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar o DESPACHO N.º 32/2021, que determina o aditamento à listagem de 
vendedores ambulantes na área territorial do concelho de Almodôvar; --------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

RATIFICAÇÃO DO DESPACHO N.º 34/2021 – PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 
ADMINISTRATIVOS E PROCEDIMENTOS DECORRENTES DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 
ADOTADAS NO ÂMBITO DO COMBATE À PANDEMIA DA DOENÇA CIVID-19: -------------------  

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o o Despacho n.º 34/2021, exarado em 29 de 
janeiro de 2021, que aqui se da  como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta 
anexa ao presente livro de atas e, através do qual se determina:---------------------------------  

1. Que sejam prorrogados todos os prazos administrativos e procedimentais, pelo 
período de mais 90 dias, para a entrega de documentação, e/ou para obtenção de 
licenciamento, autorização ou comunicação prévia, no âmbito de obras particulares e 
ocupação de espaço público, bem como de outras situações análogas, que impliquem a 
prática de atos por particulares;  --------------------------------------------------------------------------  
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As lacunas e omissões que se possam verificar no presente Despacho serão resolvidas 
por decisão do Presidente da Câmara Municipal; ------------------------------------------------------  

O presente Despacho produz efeitos ao dia 01 de fevereiro de 2021, inclusive, e será 
reavaliado em função da evolução epidemiológica e/ou publicação de nova legislação no 
âmbito do combate à pandemia da COVID-19. ---------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, Ratificou o Despacho do Senhor 
Presidente e, desta forma, deliberou:  -------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar o DESPACHO N.º 34/2021, que determina a Prorrogação dos Prazos 
Administrativos e procedimentos decorrentes das medidas de segurança adotadas no 
âmbito do combate à pandemia da doença Civid-19; -------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.2 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A 
REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL E FINANCEIRA DA OPERAÇÃO ALT20-03-5762-FSE-
000008 – ALMODÔVAR + DIGITAL; --------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente deu conhecimento da informação exarada pela 
Técnica Superior, Jamília Machado, que se transcreve:  ----------------------------------------------  

 “INFORMAÇÃO N.º 570  ------------------------------------------------------------------------------------------------------    
ASSUNTO: Operação n.º ALT20-09-5762-FSE-000008- Almodôvar +Digital ---------------------------------  
Reprogramação Física e Temporal ------------------------------------------------------------------------------------  
1. No seguimento da candidatura da Operação n.º ALT20-09-5762-FSE-000008, efetuada no âmbito 

do Aviso para apresentação de candidaturas n.º ALT20-62-2018-33, promovido pelo programa 
operacional Alentejo 2020, no âmbito Sistema de Apoio à Transformação Digital da Administração 
Pública, verifica-se que a mesma foi objeto de Decisão de Aprovação, tendo sido outorgado o respetivo 
Termo de Aceitação no dia 09 de dezembro de 2019, que define como prazo de execução da candidatura 
01 de fevereiro de 2021.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. A operação encontra-se em plena execução, não tendo sido possível concretizar ainda todas as 
atividades previstas tendo em conta os atrasos justificados pelas condicionantes impostas pela pandemia 
COVID-19. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Assim, torna-se necessário elaborar e submeter um pedido de reprogramação da operação, de 
caráter físico, financeiro e temporal: ---------------------------------------------------------------------------------------  

Reprogramação física e financeira - prevê o reajuste dos investimentos a concretizar de modo a dar 
resposta às atuais necessidades do Município, nomeadamente através da revisão dos orçamentos parciais 
de cada atividade e a inclusão da plataforma do orçamento participativo e sistema de gestão de processos 
educativos.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Reprogramação temporal – com o objetivo de prolongar o prazo de execução até 31-12-2022, para 
execução dos contratos já em vigor e concretizar os procedimentos necessários à implementação das 
restantes rubricas de investimento. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto propõe-se que a operação mencionada seja alvo de reprogramação física, financeira 
e temporal nos termos já indicados. ----------------------------------------------------------------------------------------  

À consideração superior” -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, Ratificou o Despacho do Senhor 
Presidente e, desta forma, deliberou:  -------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a apresentação de um pedido de Reprogramação Temporal, Física e 
Financeira da Operação n.º ALT20-09-5762-FSE-000008, efetuada no âmbito do Aviso para 
apresentação de candidaturas n.º ALT20-62-2018-33, promovido pelo programa 
operacional Alentejo 2020, no âmbito Sistema de Apoio à Transformação Digital da 
Administração Pública – Almodôvar + Digital; ---------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.3 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVO À 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA RECRUTAMENTO DE JUÍZES SOCIAIS:  -------------------  
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O Senhor Presidente apresentou a INFORMAÇÃO N.º 415, exarada em 20 de janeiro de 
2021, que se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Proc. 175/GJA 2020 - Processo de Promoção e Proteção; Lista Oficial de Juízes Sociais 
(Artigo 114.º do LPCJP); Processo de Promoção e Proteção n.º 118/20.3T9ADV; decurso do prazo para 
apresentação de candidaturas -----------------------------------------------------------------------------------------------  

1. No seguimento da Informação n.º 181/GJA 2020, de 23 de novembro, foram iniciados os 
procedimentos tendentes ao início do processo de recrutamento de juízes sociais que irão intervir nas 
causas da competência dos tribunais de menores.  ----------------------------------------------------------------------  

2. Neste sentido, foi submetida à apreciação e deliberação da Câmara Municipal a Proposta n.º 
125/PRESIDENTE/2020, de 30 de novembro, tendo a Câmara Municipal deliberado:  ---------------------  

1. Aprovar o início do processo de recrutamento de juízes sociais que irão intervir nas causas da 
competência dos tribunais de menores;  -----------------------------------------------------------------------------------  

2. Aprovar que as candidaturas sejam efetuadas através de formulário próprio, a disponibilizar na 
página eletrónica do Município e nos serviços municipais, até ao próximo dia 30 de dezembro de 2020, o 
qual deverá ser acompanhado pelos seguintes documentos:  ---------------------------------------------------------  

a) Curriculum Vitae;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
b) Certificado de Registo Criminal;  --------------------------------------------------------------------------------  
3. Aprovar que, findo o prazo para apresentação de candidaturas, o Gabinete de Ação Social e 

Psicologia elabore as respetivas listas (de efetivos e suplentes), as quais devem contemplar, nos termos 
do disposto no artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 156/78, de 30 de junho, um número máximo de quarenta e 
cinco candidatos;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. Aprovar que, sempre que possível, as listas incluam igual número de candidatos de cada sexo;  ----  
5. Aprovar que, na constituição das listas, seja dada preferência aos candidatos com experiência 

comprovada na área da Infância e Juventude;  --------------------------------------------------------------------------  
6. Que, após apreciação e deliberação da Câmara Municipal, as listas sejam submetidas a votação 

da Assembleia Municipal e remetidas ao Conselho Superior da Magistratura e ao Ministério da Justiça. --  
3. Tendo em vista o cumprimento da supracitada deliberação, foi elaborado o Edital n.º 256/2020, 

de 09 de dezembro, o qual foi afixado nos locais de estilo, bem como publicitado na página eletrónica do 
Município, e remetido via correio eletrónico, quer para o Tribunal Judicial da Comarca de Beja - Juízo de 
Competência Genérica de Almodôvar, quer para a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de 
Almodôvar.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. Findo o prazo de apresentação de candidaturas, e após consulta ao Serviço de Expediente, verificou-
se que não foram submetidas quaisquer candidaturas no âmbito do presente procedimento de 
recrutamento.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. Atendendo ao exposto, e salvo melhor opinião, propõe-se que o prazo para apresentação das 
candidaturas seja prorrogado até ao próximo dia 05 de fevereiro de 2021, (decisão que, caso seja adotada, 
deverá ser objeto de ratificação na próxima reunião da Câmara Municipal), e se proceda à publicitação, 
por edital, nos locais de estilo e na página eletrónica do município, dessa mesma prorrogação do prazo.” 

A Câmara Municipal Ratificou o Despacho do Senhor Presidente e, desta forma, 
deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar que o prazo para apresentação das candidaturas seja prorrogado até ao 
próximo dia 05 de fevereiro de 2021 e se proceda à publicitação, por edital, nos locais de 
estilo e na página eletrónica do município, dessa mesma prorrogação do prazo. ---------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.4 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADO 
PELA CAOBA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, COM VISTA A APOIAR A AQUISIÇÃO DE 
MATÉRIA-PRIMA E TEARES: -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela CAOBA-
Associação Cultural acompanhado da Proposta n.º 11/2021, exarada em 29 de janeiro, que 
faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através 
da qual propõe a atribuição de um subsídio, a título excecional, no montante de €2.500,00 
(dois mil e quinhentos euros), destinado a fazer face às despesas com a aquisição de matéria-
prima e teares. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €2.500,00 (dois mil e quinhentos euros), a transferir para CAOBA-
Associação Cultural, destinado a fazer face às despesas com a aquisição de matéria-prima e 
teares;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 69992; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ---------------  

2.1 – RELATÓRIO NO ÂMBITO DE CANDIDATURAS AO APOIO MUNICIPAL PARA 
EMPREENDEDORISMO E RESPETIVAS MINUTAS DE CONTRATOS A CELEBRAR: ----------  

O Senhor Presidente apresentou sete pedidos de apoio formulados no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelos promotores que infra se 
especificam, acompanhados das fichas de apreciação técnica que confirmam que as 
candidaturas estão instruídas de acordo com o estabelecido nos artigos 12.º e 13.º do 
referido Regulamento e o relatório do Júri que aqui se dá como totalmente reproduzido 
e fica arquivado em pasta anexa ao livro de atas. -------------------------------------------------  

Foram apresentadas pelo júri, as seguintes candidaturas: ---------------------------------------  

Empreendedor 

Fábio José da Palma Eugénio 

Agência Funerária Fernando Mateus 

Pizaria “O Forno” 

Florista Cidia Flor 

José da Lança – Gabinete Técnico de Gestão e Contabilidade Ld.ª 

Talho Martins 

Anacleto Sousa Resende de Pinho 

O Senhor Vereador António Sebastião sobre esta matéria quis saber, no âmbito do 
regulamento em vigor, qual o critério adotado, uma vez que o empreendedor Fábio Eugénio 
recebe cerca de 6 mil euros, parecendo-lhe uma situação muito parecida à dos processos 
analisados anteriormente, que recebem 3 mil euros. -------------------------------------------------  

O Senhor Presidente solicitou à Técnica Superior, Margarida Martins que explicasse esta 
diferença, tendo esta Técnica referido que se trata de um novo empreendedor e tem a 
empresa fora da sede do concelho e trata-se de produtos endógenos, isto é, corresponde 60% 
do valor do investimento até ao montante máximo de 5,500€, crescidos das majorações 
previstas no artigo 7.ºA, n.º 2 do Regulamento em apreço.  -----------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar as candidaturas que infra se transcrevem, tendo em conta que as mesmas 

se encontram instruídas nos termos do estatuído no Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo: -----------------------------------------------------------------------------------------  

Nome empreendedor 
Apoio ao 

investimento 

Criação 
do 

próprio 
emprego 

Apoio ao 
arrendamento 

COMPROMISSO 

Fábio José da Palma Eugénio €6.600,00 ---- ---- Cabimento n.º 70042 
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Agência Funerária Fernando Mateus €3.000,00 ---- ---- Cabimento n.º 70039 

Pizaria “O Forno” €3.000,00 ---- ---- Cabimento n.º 70036 

Florista Cidia Flor €3.000,00 ---- ---- Cabimento n.º 70043 

José da Lança – Gabinete Técnico de Gestão e 
Contabilidade Ld.ª 

€3.000,00 ---- ---- Cabimento n.º 70035 

Talho Martins €3.000,00 ---- ---- Cabimento n.º 70040 

Anacleto Sousa Resende de Pinho €3.000,00 ---- ---- Cabimento n.º 70041 

2.º - Aprovar os encargos financeiros, nos termos do mapa supra, conforme o 
estabelecido no artigo 15.º do Regulamento e, nos termos e com os fundamentos constantes 
nas fichas de apreciação técnica das respetivas candidaturas; --------------------------------------  

3.º - Aprovar as Minutas de Contrato de Concessão de Apoio, no âmbito do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, dos empreendedores Fábio José da Palma Eugénio, 
Agência Funerária Fernando Mateus, Pizaria “O Forno”, Florista Cidia Flor, José da Lança – 
Gabinete Técnico de Gestão e Contabilidade Ld.ª, Talho Martins e Anacleto Sousa Resende de 
Pinho; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar os 
Contratos de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -----------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: -------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 02/2021, DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 20 DE 
JANEIRO DE 2021: ------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, sob Proposta do Senhor Presidente, deliberou Retirar da ordem 
de trabalhos a matéria em referência, tendo em consideração que a mesma não se 
conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de Câmara.------------------  

3.1.2 - PROPOSTA DE CONSOLIDAÇÃO DEFINITIVA DA SITUAÇÃO DE MOBILIDADE 
INTERCARREIRAS: ------------------------------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Presidente, nos 
termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou, o seu impedimento de participar na 
apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do disposto na alínea b) do n.º 1 do 
art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar 
com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido Código.  ------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a PROPOSTA N.º 15/2021, 
exarada em 02 de fevereiro de 2020, referindo que como é do conhecimento da Câmara, por 
seu despacho, foi determinado que o assistente operacional Marco António das Dores 
Raimundo Bota, titular de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, do mapa de pessoal deste Município, passasse a exercer funções integrado 
na categoria/categoria Assistente Técnico, mediante o recurso à figura da mobilidade 
interna intercarreiras. ---------------------------------------------------------------------------------------   
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Nestes termos, decorrido o prazo legalmente estabelecido e encontrando-se reunidos 
todos os requisitos legalmente exigidos, propõe à Câmara Municipal que autorize a 
consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras do trabalhador em referência, com 
efeitos a 01 de março de 2021, para a carreira e categoria de Assistente Técnico, na 1.ª 
posição remuneratória, nível 5, para o exercício de funções integrado no Gabinete de 
Desporto. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou: ------------  
1.º - Autorizar a consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras do trabalhador 

Marco António das Dores Raimundo Bota, com efeitos a 01 de março de 2021, para a 
carreira e categoria de Assistente Técnico, na 1.ª posição remuneratória, nível 5, para o 
exercício de funções no Gabinete de Desporto. ---------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:   ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: -------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dois de 
fevereiro de dois mil e vinte e um, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €4.062.467,35 (quatro milhões, sessenta e 
dois mil, quatrocentos e sessenta e sete euros e trinta e cinco cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €451.611,40 
(quatrocentos e cinquenta e um mil, seiscentos e onze euros e quarenta cêntimos) 
perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €4.514.078,75 (quatro milhões, 
quinhentos e catorze mil, setenta e oito euros e setenta e cinco cêntimos). ----------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

3.2.2 - MAPA DE FLUXO DE CAIXA E MAPAS DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DE 2020:  

O Senhor Presidente apresentou a PROPOSTA N.º 16/2021, exarada em 03 de fevereiro de 
2021, que se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------  

“APROVAÇÃO DO MAPA DE “FLUXO DE CAIXA”  ---------------------------------------------------  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------  
Nos termos do disposto no Artigo 130.º da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro, que aprova 

o Orçamento do Estado para 2021, após aprovação do mapa “Fluxos de Caixa” pode ser 
incorporado, por recurso a uma revisão orçamental, antes da aprovação dos documentos de 
prestação de contas, o saldo da gerência da execução orçamental;  ------------------------------------  

Este preceito vem flexibilizar a integração do saldo de gerência, permitindo, expressamente, 
que com a aprovação do mapa em referência, este saldo possa ser incorporado;  ------------------  

Se impõe, desde já, aprovar este documento financeiro, não obstante ser decisão deste 
Executivo incorporar o saldo da execução orçamental num momento posterior, através de uma 
revisão orçamental a preparar.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:  -----------------------------------------------------  
1. Aprovar, ao abrigo da disposição legal supra referida, o Mapa de “Fluxos de Caixa”, 

reportado a 31.12.2020, bem como os mapas de execução orçamental de 2020, que constituem 
anexo à presente Proposta.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

2. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja 
aprovada em minuta. “ ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------------------------  
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1.º - Aprovar, nos termos do disposto no Artigo 130.º da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de 
dezembro, o Mapa de “Fluxos de Caixa”, reportado a 31.12.2020, bem como os Mapas de 
Execução Orçamental de 2020, que constituem anexo à Proposta n.º 16/2021; -------------  

2.º - Submeter os documentos em apreço à apreciação e deliberação da próxima sessão 
da Assembleia Municipal; --------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E GESTÃO TERRITORIAL:   --------------  

4.1 – TRABALHOS COMPLEMENTARES DE NATUREZA NÃO PREVISTA, NA 
EMPREITADA DE "REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DO BAIRRO DA MISERICÓRDIA”: -  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a Informação 
n.º 442, elaborada pelo Técnico Superior, Luís Godinho, que se transcreve:  --------------------  

“ASSUNTO: Trabalhos complementares da empreita de requalificação urbana do bairro da 
misericórdia ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No decorrer da empreitada foram detetados os seguintes trabalhos de natureza não prevista:  --------  
- Fornecimento e montagem de baias Veco Urban Design Modelo VED 012, ou equivalente, constituída 

por conjunto de dois tubos em inox 316 com comprimento de 2,00 m e altura de 1,00 m, fixação por 
maciços de betão (3 Un);  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Fornecimento e montagem de corrimão duplo em aço inox, conforme desenho pormenor com 
comprimento total de 4,00 m (1 Un).  --------------------------------------------------------------------------------------  

Sendo que estes trabalhos são necessários para uma melhoria das condições de segurança do 
arruamento, solicitou-se de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 373.º do CCP, aprovado pelo decreto-
lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, na sua atual redação, a apresentação de um proposta de preço e de prazo 
de execução para estes trabalhos.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim sendo, e de acordo com o orçamento anexo, a proposta apresenta um valor de 3.370,00 €, a 
que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 10 dias.  ------------------------------------------------------  

De acordo com o n.º 2 do artigo 370.º do CCP, “quando os trabalhos complementares resultem de 
circunstâncias não previstas, pode o dono de obra ordenar a sua execução ao empreiteiro desde que, de 
forma cumulativa:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Não possam ser técnica ou economicamente separáveis do objeto do contrato sem inconvenientes 
graves e impliquem um aumento considerável de custos para o dono de obra;  ----------------------------------  

b) O preço desses trabalhos complementares igualmente decorrentes de circunstâncias não previstas, 
não exceda 10 % de preço contratual;  ------------------------------------------------------------------------------------  

1. TC: 3 370,00 € / 308 056,77€ x 100 = 1,09 % < 10% preço contratual  ------------------------------  
c) O somatório do preço contratual com o preço atribuído aos trabalhos complementares não exceda 

os limites previstos na alínea b) do artigo 19.º quando o procedimento adotado tenha sido o concurso 
público:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. PC: 308 056,77 € + TC = 311 426,77 < 5 225 000,00 €  ----------------------------------------------------  
Encontram-se portanto, reunidos os termos e condições a que deve de obedecer os trabalhos 

complementares que resultem de circunstâncias não previstas, estando os mesmos em condições de serem 
aprovadas e formalizados por escrito. -------------------------------------------------------------------------------------  

Desta forma, submete-se ao órgão competente para decisão de contratar, a decisão de execução dos 
trabalhos não previstos propostos, bem como, a sua formalização por escrito.” ---------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares resultantes de circunstâncias não 

previstas na Empreitada de "Requalificação Urbanística do Bairro da Misericórdia”, nos 
termos e com os fundamentos aduzidos na informação n.º 442 prestada pelos serviços; -----  

2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos 
Trabalhos Complementares descritos na informação exarada pelos serviços, no valor 
estimado de €3.370,00, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 10 dias, nos 
termos e com os fundamentos aduzidos na referida informação; ----------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  
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4.2 – MINUTA DO CONTRATO ADICIONAL AO CONTRATO DE EMPREITADA DE 
“REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DO BAIRRO DA MISERICÓRDIA ”: ----------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 528, exarada pelo Gabinete Jurídico, 
bem como a Minuta do Contrato Adicional ao Contrato de Empreitada n.º 22/2019 - 
“Requalificação Urbanística do Bairro da Misericórdia” - Trabalhos Complementares por 
circunstâncias não previstas, cujo adjudicatário é a empresa CONSDEP - Engenharia e 
Construção, S.A. e, com um valor de contrato de € 3.370,00, acrescido do IVA à taxa legal 
em vigor, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e cujos teores aqui se dão como 
totalmente reproduzidos. -----------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  -------------------------------  
1.º – Aprovar a minuta do Contrato Adicional da Empreitada de Obras Públicas – 

Execução de Trabalhos Complementares n.º 01, ao Contrato de Empreitada n.º 22/2019 – 
“Requalificação Urbanística do Bairro da Misericórdia”- Trabalhos Complementares por 
circunstâncias não previstas; ------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de dois dias, nos termos do 
Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
previstos aí previstos; ---------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de cinco dias a contar da notificação 
da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no Artigo 
81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através de correio eletrónico, ou 
disponibilização de acesso para a sua consulta online; -----------------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os documentos 
de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos que se encontrem 
em falta; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Notificar a firma adjudicatária para prestar caução no prazo de 10 dias a contar 
da notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, para 
garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração do 
presente contrato, no valor de 168,50€ (cento e sessenta e oito euros e cinquenta 
cêntimos) correspondente a 5% do preço contratual; ------------------------------------------------  

6.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo 
adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao seu 
suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos Contratos 
Públicos; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente contrato. 
8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

4.3 – PEÇAS DO PROCEDIMENTO E DESIGNAÇÃO DO JÚRI NO ÂMBITO DA 
EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DA “EM 515 ENTRE A EM 393 E A CORTE ZORRINHO”: 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a informação n.º 580 de Início do 
Procedimento - Procedimento por Concurso Público nº 01/E/2021 (Código CPV- 45233140-2 - 
Obras em Estradas) - Beneficiação E Requalificação Da EM 515 entre a localidade de Corte Zorrinho e a 

EN 393”, exarado em 01 de fevereiro de 2021, pelo Técnico Superior, Luís Marques, que se 
transcreve:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Empreitada de Beneficiação e Requalificação da EM515 entre a Localidade de Corte 
Zorrinho e a EN393 / Informação do Início de Procedimento --------------------------------------------------------  

INFORMAÇÃO DO INICIO DO PROCEDIMENTO -------------------------------------------------------------------  
BENEFICIAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DA EM 515 ENTRE A LOCALIDADE DE CORTE ZORRINHO E 

A EN 393 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/E/2021 (Código CPV- 45233140-2 - Obras em Estradas) ------------------  
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Considerando a elevada degradação do pavimento da Estrada Municipal 515 entre a localidade de 
Corte Zorrinho e a EN 393, foi elaborado o Projeto para a requalificação deste troço, considerando a 
repavimentação do mesmo e o incremento do conforto e segurança dos utilizadores desta via de 
comunicação, o qual foi aprovado em Reunião de Câmara Ordinária de 18/11/2020. -------------------------  

Também por deliberação da Câmara Municipal em reunião ordinária de 20/01/2021, foi aprovada a 
Decisão de Contratar a empreitada de “Beneficiação e Requalificação da EM515 entre a Localidade de 
Corte Zorrinho e a EN393”, com recurso ao Concurso Público, de acordo com a alínea b) do art.º 19.º do 
Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, na sua atual 
redação, com um preço base de 803.000,00€ (oitocentos e três mil euros) e um prazo de 180 dias. --------  

Em sequência da aprovação da decisão de contratar foi solicitado pelo Chefe da DOSGUT a elaboração 
das peças do procedimento em falta. Tal como já referido nas anteriores informações n.º 6507 de 
16/11/2020 e n.º 357 de 18/01/2021, alerta-se para o facto de ainda não terem sido emitidos os 
pareceres das entidades da Administração Central consultadas em razão da localização da intervenção, 
nem obtidas todas as autorizações dos proprietários dos terrenos afetados pela intervenção, situações 
essas que podem conduzir a alterações ao projeto aprovado e às peças do procedimento agora elaboradas. 

Assim, com base na melhor informação disponível, foram elaboradas as peças do procedimento em 
falta, que se anexam, as quais, nos termos dos n.º 1 e 2 do art.º 40.º, se colocam à aprovação do Órgão 
Competente para a Decisão de Contratar, nomeadamente: -------------------------------------------------------  
- Programa de Procedimento; ------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Caderno de Encargos; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Minuta do Anúncio. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Com base nas indicações do Chefe da DOSUGT, propõe-se também aprovar, de acordo com o art.º 67 
do CCP, a designação do seguinte júri para a condução do procedimento: ----------------------------------------  
- 1.º Membro efetivo – Luís Marques - Eng.º Civil, que preside; -------------------------------------------------------  
- 2.º Membro efetivo – Nadine Caldeira – Eng.ª Civil; -------------------------------------------------------------------  
- 3.º Membro efetivo – Isidro Ramos – Coordenador Técnico; --------------------------------------------------------  
- 1.º Membro suplente – Luís Godinho – Eng.º Civil; ---------------------------------------------------------------------  
- 2.º Membro suplente – Maria Cecília Capelo – Coordenadora Técnica. -------------------------------------------  
Nas suas faltas e impedimentos o presidente do júri deverá ser substituído pelo 2º membro efetivo.” ------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar as peças do procedimento, nos termos da alínea a) do n.º 1 e n.º 2 do 

artigo 40.º do Código do Procedimento Administrativo, das quais se destacam: ----------------  
-Minuta do Anúncio; -------------------------------------------------------------------------------------  
 Programa de Procedimento e, ------------------------------------------------------------------------  
 Caderno de Encargos;-----------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar, de acordo com o artigo 67.º do Código do Procedimento Administrativo, a 

composição do júri para a condução o procedimento, conforme proposto na informação n.º 
580 prestada pelos serviços, supra transcrita; ---------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 - NORMAS DE FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA TECNOLÓGICO DE APOIO AOS 
ALUNOS (PTAAL) – II FASE: ------------------------------------------------------------------------------  

0 Senhor Presidente submeteu à apreciação, as Normas de Funcionamento do Programa 
Tecnológico de Apoio aos Alunos (PTAAL) – Fase II e respetivos anexos, acompanhados do 
Despacho n.º 27/2021, exarado em 26 de janeiro de 2021, cujos teores aqui se dão como 
totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas. ------------------  

Mais esclareceu o Senhor Presidente que o Programa Tecnológico de Apoio aos Alunos 
(PTAAL) surge no contexto do Ensino à Distância promovido pelo Ministério da Educação – 
“EstamosON”, e cujas orientações constam do Decreto-Lei n.º 14-G/2020, de 13 de abril, e 
visa colmatar a ausência de meios tecnológicos de suporte aos alunos/famílias que não 
dispõem dos meios necessários ao acesso e participação nas sessões de aprendizagem.  -----  



 

 

ATA N.º 03/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 03.FEV.2021 

 

47 

 

Compreende a cedência de equipamento informático e/ou de acesso à internet, mais 
concretamente, de computador portátil e/ou router.  ------------------------------------------------  

Sobre esta matéria a Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que esta fase do programa 
tem pequenas diferenças da primeira sendo uma delas o aumento da validade do cartão dos 
routers para acesso á Internet que passará de 3 para 6 meses e o mesmo terá mais do dobro 
de capacidade do anterior, isto é, terá 75GB.  -----------------------------------------------------------  

Este programa será uma parceria com o Agrupamento de Escolas, isto é, o Agrupamento 
através do plano digital do Ministério da Educação vai disponibilizar computadores, não 
sabendo ainda quantos serão, e serão direcionados para os alunos com escalão A e B.  -------  

Como a autarquia já lhes disponibilizou computadores, estes serão devolvidos e a 
autarquia fará uma reavaliação e dará a outros alunos que necessitem.  -------------------------  

Explicou que há que rever, nomeadamente, a situação dos agregados familiares que 
necessitam e a quem foi só dado um computador quando existe mais que um aluno no 
agregado. A gestão de um só computador em agregados onde existem alunos com níveis de 
ensino diferentes é difícil, porque por vezes têm aulas em simultâneo. Assim os 
equipamentos que forem devolvidos vão ser redistribuídos pelos que mais precisarem e a 
prioridade será para o 3.º ciclo e secundário.-----------------------------------------------------------  

Conforme forem recebendo os computadores dos alunos a quem a escola der, estes serão 
redistribuídos face ao grau de importância e necessidade. ------------------------------------------   

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, ratificou o Despacho do Senhor 
Presidente e, desta forma, deliberou:  -------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, as Normas 
de Funcionamento do Programa Tecnológico de Apoio aos Alunos (PTAAL) – Fase II, que 
aqui se dão como integralmente transcritas e ficam arquivadas em pasta anexa ao livro de 
atas;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 2.º - Que seja publicitada por edital a entrada em vigor das Normas de Funcionamento 
do Programa Tecnológico de Apoio aos Alunos (PTAAL) – Fase II, e publicadas na página 

eletrónica do Município, no separador criado para o efeito.  ------------------------------------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

5.2 - PROPOSTA N.º 8/2021, DO SENHOR PRESIDENTE, NO ÂMBITO DA PROMOÇÃO 
DO CURSO DE NADADOR SALVADOR: -----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 08/2021, exarada em 19 de 
janeiro, que se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 8/2021  ---------------------------------------------------------------------------------  

CURSO NADADORES SALVADORES- ISENÇÃO DE PAGAMENTO A RESIDENTES NO 
CONCELHO DE ALMODÔVAR  --------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------  
1. Os nadadores salvadores, têm funções muito especificas, com conteúdos técnicos 

específicos definidas na legislação me vigor, entre as quais, informar, apoiar, prevenir, socorrer 
e prestar suporte básico de vida em qualquer circunstância nos espaços destinados a banhistas 
e outros locais onde ocorram práticas aquáticas com obrigatoriedade de assistência a 
banhistas;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. A legislação em vigor, que regula a atividade dos nadadores salvadores, define a 
obrigatoriedade da colocação de nadadores salvadores em piscinas de uso público;  -------------  

3. Temos lidado ultimamente com a situação de falta de pessoal nesta área, o que tem 
provocado constrangimentos para o serviço e que neste sentido têm os profissionais desta área 
que estão ao serviço, efetuado um esforço extra para colmatar estas necessidades;  --------------  
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4. Que o Município abriu um procedimento concursal, no qual somente concorreu uma 
candidata;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. Que a Câmara Municipal vai ministrar um curso de nadadores salvadores (aprovado em 
reunião de Câmara);  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

6. Que são os mais jovens a efetuar as candidaturas e que muitas vezes não estão 
empregados e por isso, o pagamento do curso pode ser uma despesa não comportável;  ---------  

7. Que se pretende assim, obter um leque alargado de candidaturas e proporcionar aos 
jovens do Concelho uma hipótese de futuro emprego;  -----------------------------------------------------  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:  -----------------------------------------------------  
1. Aprovar a isenção de pagamento aos candidatos residentes no Concelho de Almodôvar, 

mediante comprovativo;  ------------------------------------------------------------------------------------------  
2. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recair sobre a presente proposta;  -------------------------------------------------------------------------  

3. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja 
aprovada em minuta.” ----------------------------------------------------------------------------------------------   

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na Proposta n.º 8/2021, a 

isenção de pagamento aos candidatos residentes no concelho de Almodôvar, mediante a 
apresentação de comprovativo; ---------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

5.3 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO 
DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 12/2021, exarada em 01 de 
fevereiro, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes candidaturas:   

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido 
de apoio financeiro formulado pela requerente com o NIF 250942151, para reabilitação oral, 
no valor de €641,00 (seiscentos e quarenta e um euros); -------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido 
de apoio financeiro formulado pela requerente com o NIF 232586527, para aquisição de 
bens de primeira necessidade, no valor pontual de €300.30 (trezentos euros e trinta 
cêntimos); -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido 
de apoio financeiro formulado pela requerente com o NIF 199821313, para aquisição de 
bens de primeira necessidade, no valor pontual de €429.30 (quatrocentos e vinte e nove 
euros e trinta cêntimos);- -----------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar as candidaturas GASP-FES/2021, exaradas pelo Gabinete de Ação Social 

e Psicologia sobre os pedidos de apoio financeiro formulados pelas requerentes com o NIF 
250942151, NIF 232586527 e NIF 199821313, apresentadas no âmbito do Regulamento 
do Fundo de Emergência Social e, nos termos da Proposta n.º 12/2021; --------------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos n.ºs 69993, 69994 e 69995,respetivamente;  ----------------------------------------  

 3.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis; -------------------  
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4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, foi 
dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ---------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a reunião 
pelas doze horas e quinze minutos. --------------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, que depois de 
aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços municipais e inserida na 
página eletrónica do Município.  --------------------------------------------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. -------------------  


